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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 49ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e doze, às 14:45 horas, na sala de reuniões do Gabinete da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, Subdefensor Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, e os conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Após, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos membros eleitos, ressaltando a importância histórica de um Colegiado com representatividade de todas as classes e desejando sucesso na missão para a qual foram eleitos. Informou que a presente sessão será apenas de natureza administrativa, visando entregar aos novos membros, “pen-drives” contendo todas as resoluções e Regimento Interno, bem como estabelecer as diretrizes para o funcionamento do novo colegiado. Em seguida, a Presidente da ADPEP pediu a palavra para comunicar ao Defensor Geral que deu entrada em um ofício solicitando a aquisição de um terreno para a sede campestre da ADPEP, localizado em Benevides (PA) fazendo-se necessária a reserva no orçamento no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), pelo que solicitava o referendo do Conselho Superior. Que não seria uma sede somente para os defensores, mas também para uso dos servidores e de seus familiares.  O Defensor Geral parabenizou a iniciativa e o interesse da Presidente da ADPEP, mas ressaltou que existe toda uma programação orçamentária a ser cumprida e que tudo será analisado a seu tempo e que se trata de uma decisão de Gestão. Ato contínuo, os Conselheiros Vladimir Koenig e Dyego Maia ponderaram ser necessário o
cumprimento da ordem do dia prevista no regimento interno e que as questões administrativas faziam parte daquele procedimento regimental. Todos os Conselheiros concordaram.  Deu-se a continuidade a sessão, seguindo os ditames do Regimento Interno.
1)  Leitura e aprovação da ata anterior.  A secretária esclareceu que costumeiramente a ata da sessão anterior era encaminhada por e mail aos Conselheiros, os quais poderiam colocar suas considerações até se chegar a uma redação final. Durante a sessão, a ata era aprovada posto que já lida e conferida pelos conselheiros. Todos os conselheiros presentes concordaram com esse mecanismo, todavia, como alguns manifestaram não ter aberto o e-mail funcional, solicitaram que a ata da sessão do dia 19/05/20121 seja aprovada somente na próxima reunião. Todos os Conselheiros concordaram. 
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houveram comunicações recebidas. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Dyego Maia apresentou requerimento escrito para reformulação integral do atual regimento interno e fez alguns esclarecimentos a respeito de algumas questões que seriam modificadas, mormente no que se refere a data das sessões, distribuição  automática de processos e o acompanhamento on-line das sessões do Conselho. O documento foi imediatamente protocolizado perante a Secretaria Executiva do CSDP. No que se refere à distribuição, a Secretária esclareceu que em razão do regimento interno ser omisso quanto a ordem de distribuição, a secretaria criou um quadro, começando pelo Subdefensor Geral, seguido da Corregedora, o 1º representante da entrância especial, o 2º representante da entrância especial e da mesma forma e sucessivamente, os representantes da 3ª, 2ª e 1ª entrâncias. Ressalvadas as distribuições por dependência/prevenção. Esclareceu, ainda, que como já havia um processo de interesse do centro de estudos a ser distribuído ao Subdefensor Geral, o processo de alteração do Regimento Interno será distribuído à Corregedora. O Conselheiro Dyego Maia informou que um dos aspectos constantes em seu requerimento é a solicitação ao núcleo de informática da DP para que haja um sistema de distribuição a fim de garantir a igualdade entre os conselheiros. Os conselheiros deliberaram que até a implantação do sistema de distribuição, com a aprovação do novo Regimento, que seja mantida essa ordem que já vem sendo praticada. O Conselheiro Dyego Maia informou ter conhecimento de outro requerimento ao CSDP de interesse do Defensor Público Luis Guerra e outros ao qual gostaria de dar a devida urgência. O Conselheiro Dyego Maia questionou quem foi o relator do processo das remoções.  A secretária informou ter sido o DPG. O Conselheiro Dyego Maia ponderou que, segundo informaram os Defensores proponentes, a apreciação da matéria deveria anteceder ao processo de remoção, razão pela qual sugere urgência na apreciação do mesmo. Que não viu o conteúdo do pedido. Mas que se o CSDP demorar a deliberar o pedido, o objeto do mesmo ficará prejudicado .Que poderia ser marcada uma sessão extraordinária para julgar esse processo. Que por uma questão de ordem, apesar de desconhecer o conteúdo do pedido, gostaria de ouvir o Diretor do Interior. A Secretaria declarou ainda não ter recebido referido processo. Neste momento, a secretaria pediu permissão para se dirigir ao protocolo do Gabinete para verificar a entrada do referido requerimento. A secretária constatou a existência do requerimento protocolado. O Conselheiro Dyego Maia pediu para olhar o pedido. O Subdefensor ponderou que havia todo um trâmite a seguir. O defensor Bruno Braga, na condição de secretário executivo substituto, pediu para esclarecer que uma vez distribuído o processo, o relator tem 30 dias para proferir o voto, e uma vez concluso, cabe ao Defensor Geral convocar a sessão para o julgamento do processo. O Conselheiro Dyego Maia complementou que a convocação seria para extraordinária, já que a ordinária independe de convocação. O Conselheiro Dyego Maia ponderou que se deveria ter muito cuidado ao se analisar esses tipos de requerimento, uma vez que as decisões do colegiado não podem ser modificadas. Que o presente requerimento será distribuído por prevenção ao DPG e que a sessão de remoção será dia 06 de junho. Que os conselheiros devem zelar pela efetividade das decisões do conselho. Que deve se ter todo o cuidado, ainda que se suspenda o edital por uma ou duas semanas, já que não há como analisar a distribuição proposta pelo requerente sem ouvir o Diretor do Interior. Que pela natureza do pedido e pelo curto prazo, se for esperar para julgar o requerimento na próxima ordinária, o pedido vai ficar prejudicado. Que poderia ser suscitada uma questão de ordem para saber se se suspende ou não o edital de remoção. Que se deixar para discutir depois, será uma discussão vazia. O Conselheiro Vladimir Koenig manifestou seu entendimento no sentido de que o pedido deveria ser distribuído ao DPG, que foi o relator no processo de remoção e que conhece bem a matéria e que se entender conveniente, convocará a sessão extraordinária para julgamento do pedido antes do processo de remoção. Caso contrário, se o DPG não entender conveniente, segue-se a pauta regimental. O Conselheiro Dyego Maia concordou com o entendimento do Conselheiro Vladimir Koenig, no sentido de que se o DPG entender conveniente, convocará a sessão extraordinária para julgamento do pedido antes da remoção e não haverá necessidade de suspender o edital. Ponderou ainda que é uma questão inviável desfazer-se uma remoção já efetivada. Todos concordaram. O Conselheiro Vladimir Koenig argumentou que entende não caber análise do pedido após a realização das remoções. O DPG ponderou que há necessidade do normal trâmite administrativo. O Conselheiro Marcus Franco constatou que o requerimento do defensor Luis Guerra não estava assinado. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que se tratava de um vício sanável. Que o STF admite petições apócrifas. O Conselheiro Dyego Maia complementou que salvo alguns recursos como o agravo de instrumento que exigem uma formalidade maior, os Tribunais também aceitam petições não assinadas. A presidente da ADPEP pediu para se manifestar no sentido de que visando não causar prejuízo aos defensores interessados, caso o relator não aceite o pedido não assinado, a associação encampava o pedido para ver garantido o direito dos peticionantes e não causar prejuízo ao pedido dos mesmos. O conselheiro Vladimir Koenig concluiu então que a ADPEP era a requerente do pedido, e que os requerentes poderiam aderir ao pedido se quisessem. O Conselheiro Dyego Maia complementou que a ADPEP encampa o pedido sem prejuízo dos interessados se manifestarem. 
3.2) O Conselheiro Marcus Vinícius apresentou um requerimento verbal para que fossem baixadas portarias dispensando os Conselheiros das funções ordinárias quando das sessões do CSDP, para o devido o respaldo. Solicitou ainda que fossem concedidas passagens aéreas ou meio de transportes correspondentes aos conselheiros que atuassem no interior, bem como o pagamento de diárias, por entender que se trata de atividade institucional dos conselheiros que se desloquem de suas defensorias, como os conselheiros Marcos Assad, Thais Vilhena e Dyego Maia. Quanto à expedição de portaria, o Conselheiro Vladimir ponderou ser a mesma desnecessária, já que o regimento interno já dispensava, ficando possibilitada a comunicação pelo Defensor a quem entendesse necessário. A Presidente da ADPEP sugeriu que o próprio Conselheiro comunicasse ao juiz o dia da sessão, para que então fossem tomadas as providências para não haver prejuízo ao assistido. O Subdefensor Geral sugeriu que o DPG comunicasse aos coordenadores sobre as reuniões do CSDP para que providenciassem outro defensor em substituição. Todas concordaram com a sugestão do Subdefensor., Ficou definido que o DPG expediria memorando direcionado aos Coordenadores dos Núcleos onde os Conselheiros atuam, informando a data das reuniões, bem como solicitando providências objetivando a substituição dos mesmos por ocasião das reuniões do Conselho. O Conselheiro Marcus Vinícius fez outro requerimento verbal, desta vez para que quanto ao custeio de transporte e o pagamento de diárias a Conselheiros que trabalhassem fora da capital, o Subdefensor ponderou que se trata de ato de gestão do DPG, o qual já havia antecipado o deferimento do pagamento do transporte. Quanto ás diárias, o Conselheiro Vladmir ponderou que se trata de ato de gestão, a critério do DPG, cabendo aos interessados a devida solicitação. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O Conselheiro Vladmir Koenig informou que irá apresentar duas propostas de promoção pelo critério de merecimento. A presidente da ADPEP informou que já existem outras propostas neste sentido tramitando no CSDP, sendo inclusive uma de sua autoria e que a quando da distribuição do requerimento do Conselheiro Vladimir os mesmos deverão ser distribuídos por prevenção. 
4.2) A presidente da ADPEP informou que está em tramitação um dos projetos de lei mais importantes para as defensorias públicas e pediu o apoio de todos os defensores e conselheiros Que é o PLP 114 que diz respeito a alteração da Lei da Responsabilidade Fiscal que repassa às defensorias públicas o percentual de até 2% para gasto com pessoal. Que está tramitando com urgência nas duas comissões, de constituição e justiça e de tributação e finanças. Que os deputados paraenses dessa comissão são o Paulo Fontim que pediu vistas dos autos, o Priante e o Zequinha Marinho. Que é necessário fazer um lobby ainda maior, pois a pressão com o Estado do Pará é muito grande. Que o próprio Paulo Fontim pediu para tirar da pauta. Que da outra comissão estão os deputados Asdrubal Bentes e Zenaldo Coutinho. Que a presidente da ADPEP esteve em contato com os deputados, mas conclama quem tiver conhecimento com algum deles, que dê força, que seja impulsionada a questão nas redes sociais, dando esse apoio para que esse projeto seja aprovado, uma vez que assim será materializada, realmente, a autonomia da defensoria pública. Que está sendo programa uma reunião com a Regina Barata para uma articulação com esses deputados, posto que o assunto é de fundamental importância para a instituição. Que a maior resistência é no Estado de São Paulo, seguido de Goiás e de Santa Catarina, posto que estes últimos ainda não tem implantada defensoria pública.

4.3) A Corregedora Geral informou que nos dia 24 e 25 de maio o Pará sediou o 4º Encontro Nacional dos Corregedores Gerais das Defensorias. Que foi discutido o Código de Ética, e que os Corregedores ficaram encantados com a Defensoria do Pará. Que foi uma reunião mito importante. Que foram incansáveis os elogios a atual gestão da defensoria do Pará.  
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O DPG ponderou que a reunião de hoje trate somente de assuntos administrativos, já que não há processos em pauta para serem discutidos. 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 
6.1) O processo de nº 181/2012, de interesse da Diretora do Centro de Estudo, sobre o prêmio Benedito Monteiro será distribuído ao Subdefensor. 
6.2) O processo de alteração do Regimento Interno, protocolado sob o nº 182/2012 será distribuído à Corregedora Geral;
6.3) O Processo de interesse do Defensor Luis Guerra e outros, protocolado sob o nº 183/2012, será distribuído, por dependência ao DPG. 
 7) Assuntos gerais. Antes da discussão dos assuntos gerais, o DPG pediu para se ausentar, em razão de compromissos institucionais, passando ao Subdefensor a função de presidir a sessão. 
7.1) ESCOLHA DO SECRETÁRIO. A Presidente da ADPEP levantou a questão acerca da escolha do secretário executivo do CSDP, elogiou a atuação da atual secretária pela sua dedicação e conhecimento, e fez a solicitação para que as futuras convocações sejam detalhadas quanto ao número do processo, objeto e matéria a ser tratada, pois algumas vezes a associação teve dificuldade em se preparar para a reunião por não saber qual tema a ser tratado. O Conselheiro Dyego Maia informou que esse assunto está na sua proposição de alteração do RI. A secretária pediu para esclarecer que regra geral, as convocações vêm detalhadas com o número do processo, a parte interessada e o assunto a ser abordado. Todavia, como a presente reunião era para tratar de assuntos administrativos, não havia processos e não pôde ser detalhada. A Presidente da ADPEP solicitou então, que fosse obsevado o detalhamento da pauta nas futuras convocações, sempre que possível. A secretaria colocou ao critério dos conselheiros eleitos a indicação de um novo nome para a secretaria, colocando-se a disposição para ajudar na transição até o final de 2012, entendendo salutar dar-se a oportunidade e experiência de secretariar o CSDP a outros defensores. O Conselheiro Dyego Maia sugeriu que fosse mantida a atual secretária. O Conselheiro Vladmir Koenig ponderou que a escolha da Secretaria era atribuição do DPG, mas que sugeria a continuação da atual secretária, com a estruturação da secretaria com servidores e logística adequados. A atual secretária agradeceu a confiança e se propôs continuar na função até o final do ano, ou até que o Conselho indique novo (a) secretário (a) 

7.2) ESCOLHA DOS NOMES. A Secretária perguntou aos Conselheiros como gostariam de ter seus nomes registrados nas atas e convocações. Os Conselheiros assim se manifestaram: ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO AZEVEDO MAIA; MARCOS ASSAD; THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES.

7.3) NUMERAÇÃO DOS PROCESSOS. A secretária questionou como os Conselheiros deliberavam em relação a numeração dos processos e das sessões. Informou que essa era a 49ª sessão e o último processo era o 179/12. Os conselheiros deliberaram que se seguia a numeração das sessões e dos processos até o final de 2012, iniciando-se uma nova numeração em 2013.

7.4) ORDEM DE VOTAÇÃO. A Secretária questionou aos conselheiros qual seria a ordem de votação, considerando a omissão do Regimento Interno. O Conselheiro Dyego Maia ponderou que em sua proposição, sugeriu que fosse do mais antigo ao mais novo, tal qual a ordem de votação. O Conselheiro Vladimir Koenig propôs que fosse seguida a ordem do Tribunal, do mais novo ao mais antigo, sendo o DPG o último a votar, evitando-se, assim, que o mais antigo influencie no voto do mais novo. A ordem de votação ficou assim: 1ª, 2ª, 3ª e entrância especial, (do mais novo na carreira ao mais antigo) seguidos da Corregedora, Subdefensor e Defensor Geral. Todos os conselheiros concordam com a proposição do Conselheiro Vladimir Koenig.

7.5) APROVAÇÃO DA ATA. A secretária esclareceu que conforme já informado no início da sessão, o conselho anterior tinha o hábito de receber a ata previamente para leitura, modificações e aprovação da redação final, e não havia a leitura na sessão.  A secretária questionou se os conselheiros eleitos gostariam de continuar com essa prática ou se preferiam ler a ata durante a sessão. Os Conselheiros decidiram continuar recebendo a ata previamente. Nesse momento, a secretária colheu os e-mails dos conselheiros.

7.6) PROCESSOS PENDENTES. A secretária informou que havia dois processos pendentes: um do conselheiro Gledson Diniz envolvendo conflito de competência do NAECA, do qual pediu vistas e já o devolveu. O processo da ex-Conselheira Nazaré Gonçalves será redistribuído. A presidente da ADPEP questionou quantos processos estão pendentes de votação e a secretária informou que salvo engano, 9 processos estão pendentes de votação sendo os mesmos de membros natos, não podendo ser redistribuídos. A secretária informou que dois destes processos estão na PGE: um de interesse de defensores de 1ª entrância solicitando auxílio indenização/moradia e o outro de interesse do Dr. Luis Heleno requerendo confirmação na carreira. A secretária irá enviar por email o relatório com o histórico dos processos desde 2006, os que foram conclusos e os que estão pendentes.
7.7) DATA DA REUNIÃO. O Conselheiro Marcus Franco pediu para se manifestar sugerindo que a proposta de alteração do Regimento interno do Conselheiro Dyego Maia quanto a data da sessão ser às sextas feiras, em razão dos conselheiros que atuavam no interior, e em horário compatível com as atividades institucionais fosse aprovada desde logo. O Conselheiro Dyego Maia manifestou a preocupação em se deliberar a prática de alguns atos contra as atuais disposições do RI, razão pela qual embora considere sexta-feira melhor data, sugeriu serem mantidas as atuais disposições, e após a aprovação do novo RI serem mudadas as práticas. Todos os conselheiros concordaram.  E após a concordância dos conselheiros interessados o Conselheiro Marcus Franco retirou a proposta quanto à data da reunião. Mantendo-se o Regimento Interno, a próxima reunião ordinária será dia 11 de junho, segunda segunda-feira do mês.
7.8) QUÓRUM MÍNIMO. A secretária esclareceu que o Regimento Interno atual prevê o quórum mínimo de 4 participantes, quando a composição era de 7 conselheiros. Questionou aos novos conselheiros se seria mantido o mesmo, considerando a elevação da composição para 11 conselheiros. O Conselheiro Dyego Maia manifestou que em sua proposição sugere a alteração para quorum mínimo de 7. A presidente da ADPEP ponderou que em razão do princípio da proporcionalidade, o quórum mínimo deveria ser 7. O Conselheiro Vladimir ponderou que o Regimento Interno fala em 4, número expresso, e considerando o posicionamento já definido de se manter as disposições do atual regimento , até que o mesmo seja alterado, permanece o quórum mínimo de 4 conselheiros  
7.9) GRAVAÇÃO DAS SESSÕES.  A secretaria informou que desde o conselho anterior as sessões eram gravadas, já que isso facilitava o trabalho da secretaria, além de ficar disponível para consulta dos conselheiros. Perguntou se essa prática poderia ser continuada. O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que fosse feito um requerimento ao DPG para a aquisição de um “softwarware de degravação” que automaticamente passa ao “Word” o material gravado. Todos os conselheiros concordaram com a gravação bem como com a sugestão de aquisição do software.
De acordo com o Regimento Interno, a segunda parte da sessão é dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. Não houveram processos para serem discutidos ou votados, sendo tratadas apenas questões administrativas. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício agradeceu a presença de todos e parabenizou pela primeira sessão onde já foram discutidos importntes assuntos, e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela Presidente da Associação do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

Defensor Público Geral

Membro Nato

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público 
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Membro Titular
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Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 
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THAÍS VILHENA
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